
PARECER Nº 2244, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1070, DE 2017

Encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem A-nº 113/2017, o Projeto de lei nº 1070, de 2017, pretende autorizar o Poder Executivo a contratar operações de crédito com instituições financeiras nacionais ou internacionais, nos valores especificados, para financiamento total ou parcial dos seguintes projetos: “Rede Metroferroviária de São Paulo – Implantação da Linha 17 – Ouro – Sistema Monotrilho – trecho 1”, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo-METRÔ; “Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil - PROFISCO II-SP”, a cargo desta Secretaria da Fazenda; “Implantação de Sistema Monotrilho – Linha 15 – Prata”, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo-METRÔ; e “PPPTamoios”, a cargo da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP..
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.
Em pauta no período regimental, a proposta foi alvo de 9 (nove) emendas.
Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º do artigo 31, da XIV Consolidação do Regimento Interno, compete-nos na oportunidade, Relator designado que fomos, analisar a propositura sob seus aspectos, jurídico, legal e constitucional.
Do Projeto
O Projeto pretende autorizar o Poder Executivo a contratar operações de crédito para os seguintes projetos:
I - “Rede Metroferroviária de São Paulo - Implantação da Linha 17 – Ouro – Sistema Monotrilho – a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, até o valor de US$ 306.842.590,00 (trezentos e seis milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, quinhentos e noventa dólares americanos), ou alternativamente, até o valor de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais);
II - “Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil - PROFISCO II-SP”, a cargo da Secretaria da Fazenda, até o valor equivalente a US$ 87.120.000,00 (oitenta e sete milhões e cento e vinte mil dólares dos Estados Unidos da América);

III - “Implantação de Sistema Monotrilho - Linha 15 – Prata”, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, responsável pela execução do projeto, até o valor de R$ 324.726.000,00 (trezentos e vinte e quatro milhões setecentos e vinte e seis mil reais);

(Trecho Prioritário - Vila Prudente-Iguatemi, compreendendo a elaboração de projetos, execução de obras civis, aquisição de equipamentos, sistemas e de material rodante.)
IV - “PPP – Tamoios”, a cargo da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, até o valor de R$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de reais).

Ao analisarmos a propositura constatamos que a matéria é de natureza jurídica, cuja competência é restrita ao Senhor Governador do Estado, nos termos do que dispõe o inciso XVII do artigo 47 da Carta paulista, inexistindo óbices de natureza legal ou constitucional que obstem a sua aprovação.
Das Emendas
A emenda de nº 1 pretende incluir artigo ao Projeto de lei no sentido de estabelecer a publicação anual, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, assim como na rede mundial de computadores (internet), do demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados efetuado com a União, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, determinado pelo Senado Federal através da Resolução 43, em seu Artigo 9º, IV, justificando que o destaque de metas nas publicações tornam transparentes as finanças do Estado.
A emenda de nº 2 inclui novo artigo ao projeto que prevê a publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em até 30 dias após a assinatura dos contratos das operações de crédito que o projeto disciplina, com demonstrativo detalhado e discriminado de programas, ações e projetos.
Pretende as emendas de nºs 3 e 8 incluir artigo ao projeto estabelecendo que o Poder Executivo encaminhe à Assembleia Legislativa, cópia dos contratos das operações de crédito e seus aditamentos, bem como relatórios pagos a cada mês, cronograma físico e financeiro de obras referentes a cada programa da lei e demonstrativo com os dados do serviço da divida.
A emenda de nº 4 propõe que na proposta de Lei de Diretrizes Orçamentária seja observado artigo que disponha sobre informações detalhadas provenientes das operações de crédito de que trata o projeto de lei, bem como o detalhamento de sua execução física, orçamentária e financeira.
A emenda de nº 5 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo cópia dos contratos das operações de crédito previstos na proposta do Executivo, para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa.
Na mesma linha, a emenda de nº 6 sugere a inclusão de artigo que estabeleça o envio de cópias dos contratos objeto das operações de créditos, à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa.
As emendas de nºs 7 e 9 propõem a supressão das operações de crédito referente ao Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil - PROFISCO II-SP, a cargo da Secretaria da Fazenda e da Rede Metroferroviária de São Paulo - Implantação da Linha 17 – Ouro – Sistema Monotrilho.
Depreende-se do conteúdo das propostas acessórias, bem como das justificativas apresentadas pelos autores das emendas ora sob análise, que o escopo da iniciativa respalda-se na prerrogativa de fiscalização deste Poder Legislativo sobre os atos do Poder Executivo.
Nosso arcabouço jurídico já contempla a fiscalização a cargo dos deputados desta Assembleia que ora se pretende legislar. As Comissões de Fiscalização e Controle e de Finanças, Orçamento e Planejamento estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister.
Cada uma das providências reclamadas pelos autores das proposituras já tem, de alguma forma, previsão constitucional ou legal, não se extraindo deste Poder as prerrogativas ou responsabilidades no que concerne à fiscalização dos atos do Poder Executivo.
Assim, não vemos contribuição efetiva ao projeto de lei que nos leve a aprovar as emendas apresentadas, o que nos leva a opinar por sua rejeição.
Com relação ao sugerido na emenda de nº 4, cumpre esclarecer que a Carta Estadual estabelece em seu artigo 174 que a Lei de diretrizes orçamentária, bem como a Lei orçamentária, de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, e a elaboração das mesmas deve observar o disposto no plano plurianual, motivo pelo qual referida emenda não merece prosperar.
Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1070, de 2017e contrariamente à aprovação das emendas de nº 1 a 9.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 9.

Sala das Comissões, em 20/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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